
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 118.902 - MG (2019/0301096-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : YURI JOSÉ LINO (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL PACHECO RIBEIRO  - MG106110 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. INDEFERIMENTO DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. CONTUMÁCIA 
DELITIVA. DIVERSOS REGISTROS DE ATOS INFRACIONAIS 
EQUIPARADOS AO CRIME DE TRÁFICO. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS INSUFICIÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO. 

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.  Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. No caso, foi ressaltada a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública, uma vez que, apesar de o recorrente e corréu terem 
sido flagrados com quantidade relativamente pequena de crack – 16g 
–, há indícios de dedicação às práticas delitivas, entre eles apreensão 
de vários celulares e da quantia de R$ 420,00 (quatrocentos e vinte 
reais) em cédulas e moedas variadas, a observação do recorrente 
pelos policias em atividade suspeita, bem como o envolvimento do 
corréu em "guerra pelo tráfico", com recente tentativa de seu homicídio 
em decorrência de tais conflitos. Além disso, o recorrente ostenta 5 
registro da prática de atos infracionais equiparados exatamente ao 
crime imputado nos autos em questão, evidenciando que a segregação 
é necessária para obstar a reiteração delitiva. 

3. Embora atos infracionais não possam ser utilizados para fins de 
reincidência ou maus antecedentes, por não serem considerados 
crimes, podem ser sopesados na análise da personalidade do acusado, 
reforçando os elementos já suficientes dos autos que o apontam como 
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pessoa perigosa e cuja segregação é necessária. 

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública. 

5. Recurso desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo 
de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 22 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 118.902 - MG (2019/0301096-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : YURI JOSÉ LINO (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL PACHECO RIBEIRO  - MG106110 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por YURI JOSÉ LINO 

contra acórdão da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais (HC n. 1.0000.19.110476-9/000). 

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 anos de 

reclusão, em regime inicialmente semiaberto, pelo crime do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Foi 

indeferido o direito de recorrer em liberdade. 

Buscando tal benefício, a defesa impetrou a ordem originária, que foi 

denegada pelo Tribunal a quo, em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 194/198):

EMENTA: HABEAS CORPUS - CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE 
DROGAS - DENEGAÇÃO DO DIREITO DE APELAR EM 
LIBERDADE - NÍTIDA PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 
DO CPP - AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. Sendo o 
tráfico de drogas, hodiernamente, o crime de maior preocupação 
das políticas de segurança pública, a prisão preventiva, medida de 
exceção, se faz necessária para garantia da ordem pública. 
Demonstrada a necessidade da prisão preventiva, verifica-se que 
as medidas cautelares não são suficientes para garantir a 
efetividade do processo.

No presente recurso, a defesa alega que o recorrente é primário, com 

residência fixa, e que não foram apresentados fundamentos idôneos para justificar a prisão. 

Destaca que o recurso ainda não foi remetido ao Tribunal. Entende que seria suficiente a 

aplicação de medidas cautelares mais brandas. 

Requer a revogação da prisão, ou sua substituição por outras medidas. 
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A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 228/229. 

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento ou não 

provimento do recurso (e-STJ fls. 232/238). 

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 118.902 - MG (2019/0301096-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão preventiva, 

alegando-se insuficiência de fundamentos. 

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi justificada a manutenção da prisão pela Corte a quo, que 

transcreveu as razões do juiz primevo (e-STJ fls. 194/198):

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço o pedido.

Requer a defesa a concessão ao paciente do direito de recorrer em 
liberdade da sentença condenatória.

Entretanto, razão não lhe assiste.

Ao contrário do que alega o impetrante, o d. magistrado a quo 
fundamentou a segregação cautelar do paciente, com base em 
dados concretos dos autos, os quais apontam a presença dos 
requisitos previstos nos art. 312 do CPP, destacando a necessidade 
de se garantir a ordem pública e de se assegurar a aplicação da lei 
penal, asseverando:

“Pelo exposto, verifica-se que os acusados possuem intrínseco 
envolvimento com o narcotráfico local, ante a existência de notitia 
criminis indicando o local como ponto de mercantilização de ilícitos, 
bem como nenhum dos acusados ter indicado que aqueles 
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entorpecentes se destinariam ao consumo, o que leva a crer que sua 
única destinação seria a venda.

De mais a mais, constato que o acusado Yuri e Filipe ostentam 
inúmeros atos infracionais de delito análogo aquele previsto no 
artigo 33 da Lei n° 11.343/06, havidos, respectivamente, nos autos 
0024.13.188805- 9, 0024.13.261855-4, 0024.14.114482-4, 
0024.15.154828-6 e 0024.16.046815-3; e, 0520.13.001905-9, 
0520.13.000561-1, 0520.13.001909-1, 0520.12.001985-3 e 
0520.13.001144-5; o que demonstra que aqueles após atingirem a 
maioridade continuaram na prática reiterada de delitos dessa 
estirpe, ficando demonstrado que se dedicavam a atividade 
criminosa.

(...)

1. Denego aos réus Yuri José Lino e Filipe Freire Maciel o direito 
de recorrer em liberdade, pois nesta sentença restaram condenados 
pela prática do delito de tráfico de drogas, bem como ficou 
demonstrado que estes se dedicavam a atividade criminosa desde a 
menoridade.

(...)

Portanto, nego aos réus o direito de recorrerem em liberdade.” 
(doc. 31/33).

E, após detido exame dos documentos que instruem o presente wrít, 
não chego à conclusão diversa.

Com efeito, verifico que o paciente permaneceu preso durante 
quase toda a instrução processual, ressaltando-se, inclusive, que 
sua prisão preventiva foi mantida por este eg. TJMG, quando do 
julgamento do habeas corpus n° 1.0000.19.009855-8/000, em 
19/02/2019, denegado por esta colenda Câmara Criminal.

Nesse contexto, embora Yuri tenha sido colocado em liberdade em 
razão de decisão proferida pelo C. STJ, vislumbro que seu 
acautelamento está em perfeita consonância com a gravidade dos 
fatos e com as suas condições pessoais, fazendo-se necessário para 
garantia da ordem e da saúde públicas, mormente diante das 
circunstâncias em que se deu sua prisão. Insuficiente, portanto, a 
imposição de cautelares alternativas.

(...)

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

o presente recurso ordinário em habeas corpus. 
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Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Depreende-se, contudo, que, no caso em comento, o decreto de prisão 

cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 

regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório na decisão e no 

acórdão transcritos. 

No caso, foi ressaltada a necessidade da prisão para garantia da ordem 

pública, uma vez que, apesar de o recorrente e corréu terem sido flagrados com quantidade 

relativamente pequena de crack – 16g –, há indícios de dedicação às práticas delitivas, entre 

eles apreensão de vários celulares e da quantia de R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais) em 

cédulas e moedas variadas, a observação do recorrente pelos policias em atividade suspeita, 

bem como o envolvimento do corréu em "guerra pelo tráfico", com recente tentativa de seu 

homicídio em decorrência de tais conflitos. 

Além disso, o recorrente ostenta 5 registros da prática de atos infracionais 

equiparados exatamente ao crime imputado nos autos em questão, evidenciando que a 

segregação é necessária para obstar a reiteração delitiva. 

Não é demais lembrar que embora atos infracionais não possam ser 
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utilizados para fins de reincidência ou maus antecedentes, por não serem considerados crimes, 

podem ser sopesados na análise da personalidade do acusado, reforçando os elementos já 

suficientes dos autos que o apontam como pessoa perigosa e cuja segregação é necessária. 

A propósito do tema: 

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO.  
IMPOSSIBILIDADE. ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE ARMA 
DE FOGO E CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO  FUNDADA  NO  
ART.  312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE  
CONCRETA.  RÉU QUE POSSUI REGISTROS DE ATOS 
INFRACIONAIS. RISCO  DE CONTINUIDADE NA ATIVIDADE 
CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO  AGENTE.  
NECESSIDADE  DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
MEDIDAS CAUTELARES    ALTERNATIVAS.   INSUFICIÊNCIA.   
COAÇÃO   ILEGAL   NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

(...).

4.  O  fato de o agente possuir registros anteriores pela prática de 
atos  infracionais, cometidos quando menor, desautoriza a 
pretendida liberdade, diante do risco efetivo de reiteração.

5.  Inviável  a aplicação de cautelares diversas quando a 
segregação encontra-se  justificada  para  acautelar  o  meio 
social, diante da gravidade efetiva do delito, evitando-se, com a 
medida, a reprodução de fatos criminosos de igual natureza e 
gravidade.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 355.465/SC, Relator Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/06/2016, DJe 
01/08/2016).

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  RELEVÂNCIA  DA QUESTÃO 
JURÍDICA POSTA. AFETAÇÃO  DO  WRIT  À  TERCEIRA  SESSÃO.  
FINALIDADE  DE ESTABELECER DIRETRIZES INTERPRETATIVAS 
PARA CASOS FUTUROS SEMELHANTES. MISSÃO DO STJ  
COMO CORTE DE PRECEDENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRÁTICA PRETÉRITA DE  ATOS  INFRACIONAIS.  
PROBABILIDADE  DE RECIDIVA DO COMPORTAMENTO 
CRIMINOSO.  JUÍZO  DE  CAUTELARIDADE  BASEADO  NA  
PERICULOSIDADE DO AGENTE VERSUS PROTEÇÃO ESTATAL À 
CRIANÇA E AO ADOLESCENTE (ECA, ART. 143).  DEVER  DE  
PROTEÇÃO  QUE  CESSA  COM A MAIORIDADE DO ACUSADO. 
LIBERDADE COMO RISCO DE DANO À ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTO IDÔNEO PARA A  DECRETAÇÃO  DA  MEDIDA  
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EXTREMA.  NECESSIDADE  DE PONDERAÇÃO PELO 
MAGISTRADO QUANTO: I) À GRAVIDADE CONCRETA DO ATO 
INFRACIONAL; II) À DISTÂNCIA  TEMPORAL ENTRE OS 
REGISTROS DA VIJ E A CONDUTA ENSEJADORA DA  PRISÃO  
PREVENTIVA;  III)  À  COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DOS 
ATOS INFRACIONAIS.  REQUISITOS  NÃO CUMPRIDOS PELA 
DECISÃO ORA IMPUGNADA. LEGALIDADE  DA  PRISÃO  
RESPALDADA POR OUTROS FUNDAMENTOS DO DECRETO 
PREVENTIVO. RECURSO DESPROVIDO.

(...).

3.  Os  registros  sobre o passado de uma pessoa, seja ela quem for, 
não  podem  ser  desconsiderados  para  fins cautelares. A 
avaliação sobre  a  periculosidade de alguém impõe que se 
perscrute todo o seu histórico  de  vida,  em  especial  o  seu  
comportamento  perante a comunidade,  em  atos  exteriores,  cujas  
consequências tenham sido sentidas  no  âmbito social. Se os atos 
infracionais não servem, por óbvio,   como   antecedentes   penais  e  
muito  menos  para  firmar reincidência  (porque  tais  conceitos  
implicam  a ideia de "crime" anterior),  não  podem  ser  ignorados 
para aferir a personalidade e eventual risco que sua liberdade 
plena representa para terceiros.

4.  É de lembrar, outrossim, que a proteção estatal prevista no ECA, 
em  seu  art.  143, é voltada ao adolescente (e à criança), condição 
que o réu deixou de ostentar ao tornar-se imputável. Com efeito, se, 
durante  a  infância  e  a adolescência do ser humano, é imperiosa 
a maior   proteção   estatal,   a   justificar  todas  as  cautelas  e 
peculiaridades  inerentes  ao processo na justiça juvenil, inclusive 
com  a  imposição  do  sigilo  sobre  os atos judiciais, policiais e 
administrativos  que  digam  respeito a crianças e, em especial, aos 
adolescentes  aos  quais se atribua autoria de ato infracional (art. 
143  da  Lei  n.  8.069/1990),  tal  dever  de  proteção cessa com a 
maioridade penal, como bem destacado no referido precedente.

5.  A  toda evidência, isso não equivale a sustentar a possibilidade 
de  decretar-se a prisão preventiva, para garantia da ordem 
pública, simplesmente  porque  o  réu  cometeu um ato infracional 
anterior. O raciocínio  é  o mesmo que se utiliza para desconsiderar 
antecedente penal  que,  por  dizer  respeito  a fato sem maior 
gravidade, ou já longínquo  no tempo, não deve, automaticamente, 
supedanear o decreto preventivo.

10.   Seria,   pois,   indispensável  que  a  autoridade  judiciária 
competente,  para  a  consideração  dos  atos  infracionais do então 
adolescente,  averiguasse: a) A particular gravidade concreta do 
ato ou  dos atos infracionais, não bastando mencionar sua 
equivalência a crime abstratamente considerado grave; b) A 
distância temporal entre os  atos  infracionais  e  o  crime  que  deu 
origem ao processo (ou inquérito policial) no curso do qual se há 
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de decidir sobre a prisão preventiva; c) A comprovação desses atos 
infracionais anteriores, de sorte  a  não  pairar dúvidas sobre o 
reconhecimento judicial de sua ocorrência.

11.  Na  espécie,  a  par de ausente documentação a respeito, o Juiz 
natural  deixou  de  apontar, concretamente, quais atos infracionais 
foram  cometidos  pelo  então  adolescente e em que momento e em 
que circunstâncias   eles   ocorreram,   de   sorte  a  permitir,  pelas 
singularidades  do  caso concreto, aferir o comportamento passado 
do réu,  sua  personalidade e, por conseguinte, elaborar um 
prognóstico de recidiva delitiva e de periculosidade do acusado.

12.  No  entanto, há outras razões invocadas pelo Juízo singular 
que se mostram suficientes para dar ares de legalidade à ordem de 
prisão do  ora  paciente, ao ressaltar "que o crime foi praticado 
com grave violência,   demonstrando  conduta  perigosa  que  não  
aconselha  a liberdade",  bem  como o fato de o delito ter sido 
cometido em razão de  dívida  de  drogas,  em concurso de pessoas, 
por determinação do paciente,   "que   comanda   uma   das   
quadrilhas  de  tráfico  de entorpecentes da região".

13. Recurso em habeas corpus desprovido. (RHC 63.855/MG, 
Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Relator p/ Acórdão Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Terceira Seção, julgado em 11/05/2016, 
DJe 13/06/2016).

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 

para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte 

Superior, a exemplo destes precedentes: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

[...] 2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto do 
delito, indicadora, na dicção do juízo de primeiro grau, de 
"conduta nociva da agente, lesando profundamente a saúde 
pública". A magistrada ressaltou que "as circunstâncias 
incriminadoras foram caracterizadas pela apreensão de expressiva 
quantidade de entorpecente (cocaína), embalada em 13 cápsulas do 
tipo eppendorf, além de 58 eppendorfs vazios, e uma porção de 
maconha envolvida em um saco plástico, cento e trinta e um reais e 
quarenta centavos em notas e moeda, bem como uma espingarda de 
pressão (modificada, sem marca e números aparentes, duas 
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máscaras e três munições intactas, calibre 12", tudo a conferir 
lastro de legitimidade à medida extrema.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

4. Ordem denegada. (HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1/9/2015, 
DJe 17/9/2015) – (grifei)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DE 
ESTUPEFACIENTE APREENDIDO. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
RÉU. APETRECHOS DO NARCOTRÁFICO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
NECESSÁRIA E JUSTIFICADA. DESPROPORCIONALIDADE DO 
ENCARCERAMENTO ANTECIPADO. INOCORRÊNCIA. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

[...] 3. A quantidade de material tóxico apreendido - 690,7 gramas 
de maconha -, o histórico criminal do réu, o fato deste haver sido 
preso no exato momento em que iria entregar a droga para um 
usuário e, ainda, de haver sido encontrada em sua residência uma 
balança de precisão, indicam a dedicação à traficância, 
autorizando a preventiva.

4. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o 
denunciado será beneficiado com a aplicação da causa especial de 
redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, ou 
mesmo com regime prisional diverso do fechado, sobretudo tendo 
em vista a quantidade de material tóxico apreendido.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito 
e na periculosidade social do réu, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 315.151/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 25/5/2015) – 
(grifei)

Diante do exposto, nego provimento ao presente recurso ordinário em 
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habeas corpus. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : YURI JOSÉ LINO (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL PACHECO RIBEIRO  - MG106110 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
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